DECRETO N° 2.627, DE 18 DE ABRIL DE 1994.

O Prefeito do Município de João Pessoa, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 22°, parágrafo 8°, inciso II, da Constituição do Estado, e no artigo 60°, inciso V, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, e de conformidade com o disposto no artigo 9° da Lei n° 7.380, de 09 de setembro de 1993, DECRETA:

Art. 1° - O incentivo fiscal instituído pela Lei n° 7.380/93, em favor de pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas no município de João Pessoa para a realização de projetos culturais, será concedido na forma e condições deste Decreto.

Art. 2° - O incentivo fiscal regulamentado por este Decreto corresponderá ao valor despendido pelo empreendedor, obedecidos os limites estabelecidos, de qualquer projeto cultural desenvolvido no município de João Pessoa, mediante doação, patrocínio ou investimento.

§ 1° - O valor do incentivo fiscal, é aquele que for determinado em cada procedimento e observados os limites estabelecidos neste Decreto pela Comissão Normativa a que se refere o artigo 12°, deste Decreto.
§ 2° - O valor do incentivo previsto no parágrafo anterior, será expresso por meio de Certificados de Incentivos Fiscais a Projetos Culturais, reconhecidos abreviadamente por CIFPC, emitidos com a assinatura conjunta dos Secretários de Finanças e de Educação e Cultura.
§ 3° - Os CIFPC expedidos na forma do parágrafo anterior e em favor de pessoas físicas ou jurídicas, poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes impostos, por elas devidos, de competência municipal:

I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU;
II - Imposto sobre a transmissão intervivos, a qualquer título por ato oneroso de bens imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição - ITBI;
III - Imposto sobre as Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos, exceto óleo diesel - IVVC; e
IV - Imposto sobre Serviços de Competência Municipal.

§ 4° - O pagamento dos imposto referidos ao parágrafo precedente, mediante a entrega dos CIFPC a Secretaria de Finanças ou a agentes por ela credenciados, é limitado a 40% (quarenta por cento) do montante devido em cada incidência dos referidos tributos.
§ 5° - Na confecção dos CIFPC serão observadas as seguintes recomendações básicas:

I - utilização de papel de segurança;
II - caracteres gravados em baixo relevo e com tinta indelével, admitida a impressão pelo processo (laser);
III - valores expressos em moeda corrente, em algarismos e por extenso, repetidos por filigrama ou por código de barras magnéticas;
IV- numeração própria e seqüencial;
V - conversão do valor nominal de emissão em Unidade Fiscal de Referência do Município de João Pessoa - UFIR - JP;
VI - assinatura conjunta dos Secretários de Finanças e de Educação e Cultura.

§ 6° - A emissão dos CIFPC, destinados a produzir os efeitos de fruição dos benefícios fiscais em cada exercício financeiro, observará o limite anual fixado pela Câmara Municipal de João Pessoa, em razão do que dispõe o § 3° do artigo 1° da Lei n° 7.380/93.
§ 7° - Do total de incentivos fiscais concedidos, 80% (oitenta por cento) serão destinados aos projetos oriundos de iniciativas do movimento cultural, e os 20% (vinte por cento) restantes aos projetos apresentados por órgãos e entidades oficiais.

Art. 3° - Para os fins deste Decreto, considera-se:

I - Doação: a transferência definitiva de bens ou numerários, a favor de pessoas físicas ou jurídicas de natureza cultural sem proveito para o doador;
II - Patrocínio: a realização, pelo empreendedor, a favor de pessoas físicas ou jurídicas de natureza cultural, de despesas com a promoção ou a publicidade em atividades compreendidas no rol enunciado no caput do artigo 4° deste Decreto, sem proveito pecuniário ou patrimonial direto para o patrocinador;
III - Investimento: a aplicação de bens ou numerários com proveito pecuniário ou patrimonial para o investidor.

Art. 4° - Serão contemplados com o incentivo fiscal regulamentado por este Decreto as manifestações relativas a produções e eventos culturais, materializados através de apresentação e aprovação dos projetos que se situem dentro das seguintes áreas:

I - música e dança;
II - teatro, circo e ópera;
III - cinema, fotografia e vídeo;
IV - literatura;
V - artes plásticas e artes gráficas;
VI - folclore e artesanato;
VII - acervo e patrimônio histórico;
VIII - museologia;
IX - bibliotecas.

Art. 5° - O doador terá direito aos incentivos fiscais previstos neste Decreto se expressamente declarar, no instrumento de doação a ser inscrito no Registro de Títulos e Documentos ou no Registro de Imóveis, na ocasião da doação, que esta se faz sob as condições de irreversibilidade do ato e inalienabilidade e impenhorabilidade do bem doado.

§ 1° - Em casos excepcionais, o Secretário de Educação e Cultura, tendo em vista a natureza do bem, poderá autorizar o levantamento das cláusulas de inalienabilidade e de impenhorabilidade, afim de não frustar os objetivos da doação.
§ 2° - O registro será efetuado, obrigatoriamente, na doação de imóvel de qualquer valor, e dispensado na doação de bem móvel, quando o seu valor seja igual ou inferior ao custo global das taxas e emolumentos devidos pelo ato de registro.
§ 3° - O Secretário de Finanças, poderá, ao seu exclusivo critério, determinar a realização de perícia para apurar a autenticidade ou o valor do bem doado.
§ 4° - Se da perícia resultar valor inferior ao atribuído pelo doador, para efeitos de obtenção de incentivo fiscal, prevalecerá o valor fixado pela perícia ficando as despesas decorrentes por conta do doador.

Art. 6° - Os investimentos (inciso III, artigo 3°) incentivados pela Lei n° 7.380/93 far-se-ão em pessoas jurídicas de natureza cultural, com fins lucrativos, cadastradas na Secretaria de Educação e Cultura e Secretaria de Finanças do Município.

§ 1° - A Secretaria de Educação e Cultura cadastrará as pessoas jurídicas de natureza cultural que tenham sede e domicílio no município de João Pessoa, estejam direta ou indiretamente sob controle de pessoas naturais residentes no Brasil e se dediquem a exploração de qualquer das atividades enunciadas taxativamente no artigo 20° da Lei n° 7.380/93.
§ 2° - Para efeito de cadastramento, a Secretaria de Finanças fornecerá periodicamente à Secretaria de Educação e Cultura e, também, à Comissão Normativa (artigo 12°), quando solicitado, a relação atualizada dos contribuintes dos impostos relacionados no § 3°, do artigo 2° deste Decreto.
§ 3° - As modalidades de investimentos que ensejam a fruição dos incentivos fiscais previstos neste Decreto são:

I - aquisição de títulos patrimoniais;
II - aquisição de ações nominativas preferenciais sem direito a voto;
III - aquisição de quotas de capital social;
IV - aquisição de quotas de participantes.

§ 4° - Para efeito de obtenção dos favores fiscais de que trata este Decreto, os investidores reconhecem, assumindo as responsabilidades decorrentes, que os títulos, as ações e as quotas, adquiridos nos termos deste Decreto, ficarão inalienáveis e impenhoráveis, não podendo ser utilizados para fins de caução ou qualquer outra forma de garantia, pelo prazo de cinco anos. Essas restrições compreendem, também o compromisso de compra e venda, a cessão de direitos à sua aquisição e qualquer outro contrato que tenha por objeto referidos títulos, ações e quotas, e que impliquem a sua alienação ou gravame, mesmo que futuros.

Art. 7° - As doações, patrocínios e investimentos efetuados pelo empreendedor para obtenção do incentivo fiscal previsto neste Decreto, não poderão ser feitos através de qualquer tipo de intermediação ou corretagem.

§1º - A elaboração de projetos necessários à realização ou obtenção de doação, patrocínio e investimento, desde que contratados com profissionais ou entidades legalmente habilitados, não configura a intermediação ou corretagem referidas neste artigo.

Art. 8° - As doações, os patrocínios ou os investimentos não poderão ser efetuados pelo empreendedor à pessoa a ele vinculada.

§ 1° - Considera-se pessoa vinculada ao empreendedor:

I - a pessoa jurídica da qual o empreendedor seja titular, administrador, acionista, ou sócio a data da operação, ou nos doze meses a ela imediatamente anteriores;
II - o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os dependentes do empreendedor ou dos titulares administradores, acionistas, ou sócios pessoa jurídica vinculada ao empreendedor nos termos do inciso anterior;
III - o sócio de entidade, mesmo quando outra pessoa jurídica.

§ 2° - Não se consideram vinculadas:

I - fundações ou associações cadastradas na Secretaria de Educação e Cultura, instituídas pelo doador ou patrocinador, desde que não distribuam lucros, dividendos, participações ou bens, sob qualquer fundamento ou pretexto, aos seus instituidores ou mantenedores, nem remunerem, a qualquer título, seus dirigentes e membros de seus conselhos;
II - a pessoa jurídica de natureza cultural, cadastrada na Secretaria de Educação e Cultura, desde que a participação societária se tenha originado de investimento decorrente da própria Lei n° 7.380/93, e que o investidor não detenha ou venha a deter, pelo novo investimento, mais de 10% (dez por cento) do capital social da empresa;
III - as entidades instituídas e administradas pelo Poder Público, quando o doador ou o patrocinador for administrador ou conselheiro das mesmas.

Art. 9° - Os beneficiários dos incentivos de que trata este Decreto deverão comunicar, na forma que venha a ser estabelecida pelas Secretarias de Finanças e Educação e Cultura, os aportes financeiros recebidos, bem como efetuar a comprovação de sua efetiva aplicação.

Art. 10° - As pessoas e as entidades beneficiárias de doações ou investimentos, efetuados em espécie, deverão aplicar as quantias recebidas em prazo que não ultrapasse o encerramento do exercício financeiro posterior ao do seu recebimento.

§ 1° - Os valores recebidos em decorrência dos benefícios fiscais regulados por este Decreto serão depositados em conta bancária especial pela entidade beneficiária, e por ela registrados em sua contabilidade, em livros próprios, de forma destacada.
§ 2° - Se por justa causa, o beneficiário estiver impossibilitado de dar às quantias a destinação cultural devida, se-lhe-á facultado regularizar a situação, incorporando-as ao Fundo Municipal de Apoio ao Desenvolvimento Social - FADES.
§ 3° - Caso, dentro do prazo previsto neste artigo, não seja dada as quantias recebidas a destinação cultural devida ou feita a regularização admitida, a autoridade administrativa que tomar conhecimento do fato comunicá-lo-á à Procuradoria Geral do Município, para dar iniciativa às providências judiciais cabíveis.
§ 4° - Ocorrendo perda das quantias em favor do Município, como conseqüência de decisão judicial condenatória, a autoridade administrativa que as receber destiná-las-á ao Fundo Municipal de Apoio ao Desenvolvimento Social - FADES, para aplicação nas finalidades que lhes são próprias.
§ 5° - Os incentivos fiscais de que trata este Decreto são aplicáveis às doações, patrocínios e investimentos realizados a partir de 1° de janeiro de 1994.

Art. 11° - Para efeito do cadastramento a que se refere o § 1°, do artigo 6°, fica instituído o Cadastro Municipal de Entidades de Natureza Cultural - CEC, no âmbito da Secretaria de Educação e Cultura que expedirá certificados às entidades nele inscritas, distinguindo-as segundo tenham, ou não, finalidades lucrativas.

§ 1° - Somente obterá inscrição no CEC a entidade que faça prova de ter como objetivo social prevalente a prática de atividade cultural e seja constituída e tenha funcionamento segundo as leis vigentes no País.
§ 2° - O Secretário de Educação e Cultura, por sua iniciativa, da Secretária de Finanças ou a Comissão Normativa, poderá suspender provisoriamente a inscrição no CEC durante a apuração de fraudes ou de irregularidades, cancelando-a, definitivamente, após a verificação administrativa correspondente.
§ 3° - Para os efeitos deste Decreto, e de cadastramento no CEC, equiparam-se à entidade com fins lucrativos as instituições que prevejam, em seu estatuto ou ato constitutivo, a distribuição, por ocasião da dissolução da sociedade, de seus bens patrimoniais entre fundadores, instituidores, mantenedores ou sócios.

Art. 12° - A Comissão Normativa a que se refere o artigo 3°, da Lei n° 7.380/93, incumbida pela realização dos encargos de avaliação, aprovação e fiscalização dos projetos culturais apresentados para fins de fruição de incentivos fiscais, é constituída de dez membros.

§ 1° - Compõem a Comissão Normativa:

I - como representantes de órgãos públicos da esfera:

a) municipal:

1 - o Secretário de Educação e Cultura do Município de João Pessoa; ou quem lhe fizer as vezes; 

2 - O Secretário de Finanças do Município de João Pessoa; ou quem lhe fizer as vezes;

b) estadual:

1 - um representante do Conselho Estadual de Cultura;

2 - um representante do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado da Paraíba;

c) federal:

1 - um representante da Coordenação de Extensão Cultural da Universidade Federal da Paraíba.

II - cinco representantes de entidades culturais com sede, foro e atuação no município de João Pessoa, escolhidos em assembléia dos membros do movimento cultural, convocada com essa finalidade específica pelo Secretário de Educação e Cultura do município de João Pessoa.

§ 2° - Os membros da Comissão Normativa serão designados mediante ato próprio do Prefeito Municipal;
§ 3° - Os membros da Comissão Normativa serão designados para um mandato de um 1 (um) ano podendo ser reconduzidos para mais um período de mandato.
§ 4° - O presidente da Comissão Normativa será escolhido pelos seus membros.
§ 5° - A Comissão Normativa elaborará o seu Regimento Interno e o submeterá a aprovação do Secretário de Educação e Cultura.
§ 6° - Aos membros da Comissão Normativa, enquanto nessa qualidade, é vedado apresentarem projetos de natureza cultural para fins de obtenção dos favores fiscais previstos na Lei n° 7.380/93.
§ 7° - A Comissão Normativa funcionará e desenvolverá as suas atividades em permanente articulação com o Departamento de Cultura da Secretária de Educação e Cultura.

Art. 13° - Os projetos culturais destinados a obtenção dos incentivos fiscais previstos neste Decreto deverão ser submetidos à aprovação da Comissão Normativa acompanhados dos seguintes documentos e indicações:

I - identificação do empreendedor;
II - orçamento total;
III - planilha de custos, incluindo as despesas e os recursos humanos, materiais e financeiros envolvidos na execução do empreendimento;
IV - cronograma de execução;
V - objetivos, justificativas, repercussão e benefícios que podem resultar da aprovação ;
VI - memorial descritivo;
VII - termos de declaração de conhecimento dos termos, condições e responsabilidades prescritas na Lei n° 7.380/93 e neste Decreto.

§ 1° - A Comissão Normativa poderá solicitar pareceres técnicos a pessoas físicas ou jurídicas, de notória especialização nas respectivas áreas, com vistas a instrução e aprovação dos projetos culturais apresentados.
§ 2° - Aprovado o projeto pela Comissão Normativa, será a documentação respectiva, após a necessária publicação no Semanário Oficial, encaminhada à Secretária de Finanças para as providências atinentes a emissão dos respectivos Certificados de Incentivos Fiscais a Projetos Culturais - CIFPC.
§ 3° - Os certificados terão um prazo de validade de utilização fixado em dois anos, contados a partir da data de sua emissão, e terão o seu valor convertido, nessa data, em Unidade Fiscal de Referência do Município de João Pessoa - UFIR - JP.
§ 4° - A Comissão Normativa fará a publicação de editais destinados a recepção de projetos culturais, fixando os objetivos, prazos e demais condições necessárias à sua instrução e aprovação no colegiado.
§ 5° - Os projetos culturais recebidos na Comissão Normativa serão apreciados e decididos em fiel obediência à ordem de apresentação.

Art. 14° - O empreendedor de projeto apreciado favoravelmente terá um prazo de sessenta dias, após a sua conclusão, para a comprovação dos dispêndios efetivados e respectiva prestação de contas.

§ 1° - A Comissão Normativa expedirá as instruções relativas à documentação e à forma de apresentação das prestações de contas dos projetos executados.
§ 2° - Na hipótese de o empreendedor beneficiário de incentivo fiscal da Lei n° 7.380/93 não apresentar a prestação de contas nos prazos estipulados, a Comissão Normativa, em conjunto com a Secretaria de Educação e Cultura, tomará as seguintes providências:

I - solicitará à Secretária de Finanças a suspensão da faculdade de utilização do benefício fiscal;
II - comunicará o fato à Procuradoria Geral do Município para que esta tome as providências cabíveis e necessárias a defesa dos interesses do município, na esfera judicial;

§ 3° - Somente poderão apresentar novos projetos culturais à Comissão Normativa os empreendedores que prestarem as devidas contas dos projetos aprovados e executados anteriormente.
§ 4° - Sem prejuízo da obrigatoriedade de prestação de contas dos projetos aprovados, o empreendedor de projeto cultural é obrigado a apresentar à Comissão Normativa e à Secretária de Finanças, mensalmente, relatório dos projetos em execução.

Art. 15° - Sem prejuízo das sanções de ordem tributária penal, será multado em dez vezes o valor do incentivo utilizado o empreendedor que não comprovar a correta aplicação dos valores referentes a recursos oriundos do benefício fiscal instituído pela Lei n° 7.380/93, além da perda do direito de acesso a novos benefícios.

Art. 16° - A Secretária de Finanças do Município, no exercício de suas atribuições específicas, fiscalizará a efetiva execução desta Lei, no que se refere à realização de atividades culturais ou à aplicação dos recursos nela comprometidas.

Art. 17° - Qualquer cidadão ou entidade de natureza civil regularmente organizada e constituída poderá ter acesso a toda a documentação referente aos projetos culturais beneficiados pelos favores fiscais instituídos na Lei n° 7.380/93.

Art. 18° - As obras e manifestações resultantes dos projetos culturais beneficiados pelos incentivos fiscais regulamentados por este Decreto serão apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município de João Pessoa, devendo a sua divulgação conter, sempre, referência ao apoio institucional da Prefeitura Municipal de João Pessoa e a Lei Municipal n° 7.380/93.

Art. 19° - O Secretário de Finanças expedirá as instruções complementares necessárias à execução deste Decreto, especialmente quanto:

I - as normas relativas as confecção e bem assim a emissão, o fracionamento, a guarda, a entrega e o controle dos Certificados de Incentivos Fiscais a Projetos Culturais - CIFPC, a que se refere o § 2°, do artigo 2° deste Decreto;
II - a instituição de formulários e rotinas necessários ao pagamento, à arrecadação e o recolhimento dos impostos de competência municipal vinculados à concessão do benefício fiscal previsto neste Decreto;
III - o estabelecimento de critérios e procedimentos necessários à fiscalização de concessão e utilização do incentivo fiscal a que se refere este Decreto;
IV - a definição dos títulos e subtítulos a serem empregados nas rubricas próprias do Plano de Contas do Município tendentes a contemplar o registro, a contabilização e o controle dos incentivos utilizados, bem como os critérios para as previsões e inclusões nas propostas orçamentárias e lançamento do montante de incentivos concedidos nas demonstrações contábeis do balanço anual e relatórios exigidos na legislação pertinente.

Art. 20° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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